
RESUMO Objetivou-se analisar as ações da Atenção Primária à Saúde (APS) em resposta à pandemia de 
Covid-19 em municípios de Minas Gerais. Trata-se de um estudo quantitativo, observacional e transversal. 
A coleta de dados foi realizada mediante a aplicação de um questionário on-line, no qual participaram 
278 secretários municipais de saúde do estado de Minas Gerais e/ou coordenadores da APS. A estrutura 
em saúde se demonstrou capaz de proporcionar o desenvolvimento de funções gerenciais com base em 
dados e informações ao longo da pandemia. Entre as ações de enfrentamento na população, estão o uso 
de protocolos, de máscaras, utilização de barreiras físicas, penalidade por aglomeração e recursos de 
telefonia para o esclarecimento de dúvidas sobre a Covid-19. Quanto às dificuldades de controle dessa 
doença pelos colaboradores na APS, foram citadas baixa remuneração profissional, precária organização 
do trabalho, demora dos resultados nos exames, subnotificação, falta de equipamentos e recursos tecno-
lógicos. Conclui-se que inúmeras medidas e ferramentas adotadas para o controle da pandemia foram 
utilizadas pelas autoridades municipais. No entanto, apesar de os recursos tecnológicos, como o e-SUS, 
disponibilizarem dados epidemiológicos sobre a Covid-19, capazes de auxiliar no planejamento de ações 
em saúde, essas ferramentas necessitam de aperfeiçoamentos. 

PALAVRAS-CHAVE Covid-19. Pandemias da Covid-19. Atenção Primária à Saúde. Gestão em saúde.

ABSTRACT The aim was to analyze Primary Health Care (PHC) actions in response to the COVID-19 
pandemic in municipalities in Minas Gerais. This is a quantitative, observational, and cross-sectional study. 
Data collection was carried out through the application of an online questionnaire, in which 278 municipal 
health secretaries from the state of Minas Gerais and/or coordinators of PHC took part. The health structure 
proved to be capable of providing the development of management functions based on data and information 
throughout the COVID-19 pandemic. Among the actions to face the population are the use of protocols, masks, 
use of physical barriers, penalty for crowding, and telephony resources to clarify doubts about COVID-19. 
As for the difficulties in controlling this disease by employees in the PHC, low professional remuneration, 
poor work organization, delay in test results, underreporting, lack of equipment and technological resources 
were mentioned. It is concluded that the numerous measures and tools adopted to control the COVID-19 
pandemic were used by municipal authorities. However, despite technological resources, such as the e-SUS, 
providing epidemiological data on COVID-19, capable of assisting in the planning of health actions, these 
tools need to be improved.

KEYWORDS COVID-19. COVID-19 Pandemics. Primary Health Care. Health management.
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Introdução

A pandemia de Covid-19 representa um pro-
blema de saúde pública mundial, com reper-
cussões na vida cotidiana dos indivíduos, da 
sociedade e nos sistemas de saúde1.

A Atenção Primária à Saúde (APS) teve 
importante papel nessa pandemia, mesmo 
com certa negligência de financiamento para 
esse nível de complexidade. Seu potencial de 
reduzir internações hospitalares desneces-
sárias representa uma importante estratégia 
diante da possibilidade de impactar em recur-
sos financeiros no sistema de saúde e garantir 
sua sustentabilidade2.

A APS foi a principal porta de entrada das 
pessoas no Sistema Único de Saúde (SUS) e 
desempenhou um papel fundamental no con-
trole da transmissão do Sars-CoV-23,4. Dentre 
as ações, destacaram-se a identificação e o mo-
nitoramento de casos suspeitos e confirmados 
da Covid-19, o fluxo de encaminhamento aos 
serviços de urgência ou da atenção terciária5, 
além da garantia de continuidade no cuidado 
à população4.

Diversas situações e entraves foram viven-
ciados pelos profissionais de saúde que atuam 
na APS, entre elas, a falta de estrutura física, a 
dificuldade de gerenciar o enfrentamento da 
Covid-19 e a dinâmica das demandas cotidia-
nas inerentes a esse nível de atenção6. Muitos 
profissionais que atuavam na APS foram redi-
recionados para Centros de Atendimento de 
Enfrentamento da Covid-19 na intenção de 
reorganizar os fluxos e os processos de tra-
balho no combate ao novo coronavírus6. Com 
isso, várias ações da APS foram interrompidas 
ou readaptadas para o formato virtual7. 

Considerando o período de pandemia de 
Covid-19, questiona-se: como as estratégias 
de combate à Covid-19 aconteceram diante 
do preconizado, sob a ótica de gerentes e/ou 
coordenadores da APS?

Este estudo teve como objetivo analisar 
as ações da APS em resposta à pandemia de 
Covid-19 em municípios de Minas Gerais, sob 
a ótica de gerentes e/ou coordenadores. 

Material e métodos 

Trata-se de estudo observacional do tipo 
transversal realizado em uma amostra repre-
sentativa de secretários municipais de saúde 
do estado de Minas Gerais e coordenadores 
da APS. O estado de Minas Gerais possui o 
maior número de cidades no Brasil (n=853), 
totalizando cerca de 21 milhões de habitantes, 
representando em torno de 10% da população 
nacional8. 

Consideraram-se elegíveis para o estudo: 
todos os secretários municipais de saúde de 
Minas Gerais e assessores/coordenadores da 
APS. Para a seleção da amostra, foi realizado 
um sorteio considerando a distribuição do 
porte populacional e um nível de significância 
de 5%, cujo tamanho amostral calculado foi 
de 455 cidades, e a taxa de resposta esperada, 
de 60%9. Todas as mesorregiões do Estado 
tiveram participação nesse cálculo. 

A coleta de dados se deu entre janeiro e 
setembro de 2021. Os gestores receberam um 
link com o instrumento de coleta de dados pelo 
e-mail da Secretaria Municipal de Saúde. O 
contato e o controle das respostas foram reali-
zados pelo Conselho de Secretarias Municipais 
de Saúde de Minas Gerais (Cosems/MG) via 
correio eletrônico. Assim, obtive-se resposta 
de 278 (61%) municípios do universo amostral. 

A elaboração do questionário foi baseada na 
análise de produções científicas disponíveis nas 
bases de dados do Centro Latino-Americano e 
do Caribe de Informação em Ciências da Saúde 
(Bireme) e Medical Literature Analysis and 
Retrieval System Online (Medline) sobre os 
temas pandemia, gestão em saúde, Estratégia 
Saúde da Família (ESF) e APS entre os anos 
de 2015 e 2020.

O questionário utilizado na coleta de dados 
continha 53 questões sobre aspectos sociais 
e demográficos, características profissionais 
e experiência administrativa dos gestores; 
quantitativo de profissionais de saúde na APS, 
uso de ferramentas gerenciais na APS, uso de 
estratégias e recursos por parte do municí-
pio e profissionais de saúde para controle da 



Quites HFO, Silva TC, Viegas SMF, Gontijo TL, Oliveira VC, Guimarães EAA820

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 47, N. 139, P. 818-829, Out-Dez 2023

infecção e sua organização, uso de plano emer-
gencial, biossegurança, realização de exames 
diagnósticos, realização de parcerias e adesão 
a programas que contribuíssem para o controle 
da infecção, ações de educação em saúde reali-
zadas e principais dificuldades. A maioria das 
respostas foi dada por meio de uma escala tipo 
Likert de cinco pontos que retratava frequência 
e satisfação. O instrumento foi previamente 
testado em alguns municípios escolhidos por 
conveniência que não entraram na amostra. 

A coleta de dados foi realizada por meio 
eletrônico (web-based survey) utilizando-se 
o formulário Google Forms, sendo analisados 
com auxílio dos softwares Statistical Package 
for the Social Sciences (SPSS 21.0) e R versão 
3.0.2 (R Core Team, 2021)10. As variáveis ca-
tegóricas foram descritas por meio de suas 
distribuições de frequências (absolutas e rela-
tivas), e as variáveis numéricas, pelas medidas 
de tendência central e dispersão (mediana, 
média e Desvio-Padrão – DP). 

Neste estudo, foi adotada a Modelagem 
de Equações Estruturais ou SEM (Structural 
Equation Modeling). Esse tipo de modelagem 
constitui um conjunto de técnicas e procedi-
mentos que abordam uma extensão de outras 
técnicas multivariadas, avaliando relações 
simultâneas, ou seja, estudam as relações de 
dependência e independência entre uma ou 
mais variáveis10. Dessa forma, os pesquisado-
res realizaram a construção de duas SEM. A 
primeira modelagem foi criada com o objetivo 
de analisar as associações entre as variáveis 
estrutura, utilização do e-SUS, realização de 
diagnóstico, ações alternativas em resposta à 
pandemia, ações educativas e fatores dificul-
tadores para a realização de ações no combate 
à pandemia no município com o uso de estra-
tégias em resposta à Covid-19. A segunda visa 
avaliar a associação entre o porte populacional 
dos municípios respondentes e as variáveis da 
modelagem. Além disso, consegue represen-
tar as variáveis que não podem ser medidas 
diretamente, por meio de grupos de outras 
variáveis, que também são conhecidas como 
construtos latentes. 

O presente estudo respeitou todos os procedi-
mentos éticos previstos na Resolução nº 466, de 
12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional 
de Saúde, aprovado sob Parecer nº CAAE: 
31764620.0.0000.5545 pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa em Seres Humanos da Universidade 
Federal de São João del-Rei. Todos os partici-
pantes preencheram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido após devidas informações 
sobre a pesquisa e preceitos éticos. 

Resultados 

Pouco mais de dois terços dos 278 respondentes 
eram, em sua maioria, mulheres (69,8%), nasci-
das no município (57,2%) e com curso superior 
completo (89,6%). Estavam pela primeira vez 
no cargo (68,7%), sendo a média de idade de 38 
anos (DP=8,78), e 25 meses de tempo no cargo 
(DP=39,86). As equipes da ESF dos municípios 
são, em média, em número de 6 (DP=20,35), 
sendo compostas por médicos (ẋ=5,59, DP=9,87), 
enfermeiros (ẋ=6,14, DP=11,44) e agentes co-
munitários de saúde (ẋ=33,50, DP=59,86); e 
em unidade de APS tradicional, sem equipes 
da ESF, havia ainda técnicos de enfermagem 
(ẋ=8,38, DP=17,85). A média de profissionais de 
saúde com diagnóstico de infecção por Covid-19 
foi de 14,98 (DP=34,13), e 69,8% dos respon-
dentes afirmaram que em seus municípios 
tinham problemas com a falta de profissionais 
de saúde em função da infecção. A média dos 
casos suspeitos (ẋ=2790,78, DP=13328,73) foi 
quase o triplo da média dos casos confirmados 
(ẋ=998,78, DP=2576,85). 

Para entender as relações entre as estratégias 
de controle da infecção pelo Sars-CoV-2 pelas 
equipes da APS e os possíveis fatores associados, 
foi criado um modelo com base na modelagem 
de Equações Estruturais. Na figura 1 abaixo, 
estão apresentados as hipóteses e os contextos 
considerados (figura 1). O valor de χ2 do modelo 
apresentado foi igual a 3679.704 (valor-p < 0,001), 
o que demonstrou ajustamento com qualidade 
muito boa (valor igual a 0,068 com base na Root 
Mean Square Error of Approximation – RMSEA). 
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Figura 1. Modelo testado para avaliar as associações entre estrutura, utilização do e-SUS, diagnóstico, uso de ações educativas e alternativas no controle 
da infecção e fatores dificultadores e as estratégias desenvolvidas na APS no controle da Covid-19

ESTRUTURA

E-SUS

DIAGNÓSTICO

EDUCAÇÃO

H1

H2

H3

H4

H5

H6

Elaboração e operacionalização do 
Plano de Emergência Municipal 

Uso de distanciamento ou 
isolamento social

Uso obrigatório de máscaras 
e barreiras fiscais

Implementação de multas 
por aglomeração

Identificação de casos 
suspeitos de Covid-19

Definição de fluxos de atendimento
sintomáticos e priorização dos atendimentos 

Uso de protocolos e registro dos suspeitos

Acompanhamento e monitoramento de
casos suspeitos no domicílio  

Notificação ao Centro de Notificações
Estratégicas de Vigilância em Saúde 

Ações de educação permanente

FATORES 
DIFICULTADORES 

COMBATE COVID-19

Ações de educação em saúde

Criação protocolo de atendimento 
de casos de Covid-19

Uso recurso da Telemedicina

AÇÕES ALTERNATIVAS

Realização de Diagnóstico para 
Covid-19 nos profissionais

Realização de Diagnóstico 
para Covid-19 na população

Prontuário Eletrônico do Paciente

Uso de software próprios semelhante

Uso de recursos do e-Sus na APS 
e sua contribuição

Estrutura Unidades Básicas de Saúde

Estrutura Secretaria Municipal de Saúde

Falta de treinamento, baixa remuneração 
e estrutura física, falta de recursos 

financeiros, dificuldade pelo isolamento 
e afastamento de profissionais, ausência 

de diagnóstico, demora resultados, 
subnotificação, alta demanda, baixa 

adesão população práticas preventivas, 
falta de tempo, excesso burocracia, 

número alto de relatórios, baixa 
organização, outros.

ESTRATÉGIAS DE 
COMBATE À 

COVID-19

Fonte: elaboração própria.
Nota: R² Estratégias Combate Covid-19= 0,132, R² Estrutura = 0,253, R² e-SUS= 0,062, R² Educação=0,017, R² Diagnóstico= 0,494, R² Estratégias Pandemia=0,063, R² 
Fatores Dificultadores Combate Covid-19=0,009.

A estrutura em saúde (H1) foi capaz de 
proporcionar o desenvolvimento de funções 
gerenciais baseadas em dados e informações 
em saúde geradas para o combate à Covid-19 
(beta = 0,583; valor-p < 0,0001 apresentou 
uma associação positiva entre a estrutura em 
saúde e as estratégias de combate à infecção). 
Da mesma forma, as ações alternativas de en-
frentamento (H4), como o uso do Telessaúde e 
a utilização de protocolos (beta = 0,259; valor-p 
< 0,0001), também demonstrou uma respos-
ta positiva com o desfecho. Quanto mais o 

município se utilizava desses recursos, mais 
era estratégico em suas ações desenvolvidas 
na APS no controle da Covid-19. Já a hipótese 
que relaciona os recursos do e-SUS (H2) (beta 
= -0,257; valor-p = 0,002) com as estratégias 
de controle da Covid-19 utilizadas sugeriu 
uma relação negativa. Quanto maior o uso 
desses recursos, menor foram essas estratégias 
utilizadas pelo município como resposta à 
pandemia. 

Entre as estratégias, o uso de máscara 
(98,2%) foi a ação de resposta mais citada, 
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utilizada nos municípios, seguidas pela penali-
dade em formato de multa em caso de aglome-
ração (56,8%) e uso de barreiras físicas (43,9%). 
A abertura do comércio sem autorização 
(28,8%) e a penalidade com multa para quem 
transitasse sem justificativa (4,3%) também 
foram mencionadas. Três quartos (76,3%) dos 
gestores afirmaram ter concluído a elaboração 
do Plano de Emergência Municipal relaciona-
do com a infecção, e 19,8% estavam em proces-
so de elaboração. A operacionalização desse 
plano foi feita de forma muito satisfatória em 
33,8% dos municípios, satisfatória em 51,8% e 
pouco satisfatório em 9,4%. 

Alguns municípios conseguiram priorizar 
o atendimento, por meio de planejamento e 
estratégias, dos casos suspeitos na APS de 
maneira extremamente satisfatória em 23%, 
muito satisfatória em 42,4% e satisfatória em 
33,1% dos casos. O fluxo de atendimento prio-
rizando casos sintomáticos e a apropriação de 
protocolos de atendimento foram relatados 
como feitos de forma eficiente em quase 100% 
dos municípios. O acompanhamento e o mo-
nitoramento de casos suspeitos no domicílio 
pelos profissionais de saúde da ESF (94,9%) e 
a notificação dos casos suspeitos (98,2%) eram 
práticas muito utilizados. Os profissionais de 
saúde da ESF utilizavam ainda estratégias de 
controle da infecção, de maneira satisfató-
ria, como mapas de risco e fluxogramas de 
atendimento nas ações de combate (81,7%), 
ações direcionadas a grupos considerados 
vulneráveis (89,9%) e em comunidades rurais 
(85,3%). Padrões mínimos de biossegurança 
nas atividades desenvolvidas foram consi-
derados satisfatórios ou mais em quase sua 
totalidade (99,3%). 

Recurso de telefonia ou ‘0800 municipal’ 
nesse período de pandemia, para esclarecer 
dúvidas sobre à Covid-19 no município, foram 
utilizados de forma muito satisfatória, extre-
mamente satisfatória em 21,6%, de maneira sa-
tisfatória em 27% e pouco satisfatória em 19,8% 
dos casos. Aplicativos de celulares ou websites 

municipais foram opção em 52,9%, e em parte 
em 23,4%, no combate à pandemia. A adesão a 
programas como Saúde na Hora (20,5%), Brasil 
Conta Comigo (15,1%) e Mais Médicos (24,8%) 
não foi muito explorada. Foi perguntado aos 
gestores se o novo modelo de financiamento 
da APS (programa Previne Brasil) interferiu 
nas ações de controle à infecção, em que 20,9% 
informaram que impactou de forma positiva, 
19,4%, de forma negativa, e 19,4% menciona-
ram ser indiferentes ao programa. Cerca de 
30% afirmaram não ter interferência, e pouco 
mais de 10% desconhecem o modelo. Parcerias 
com faculdades ou universidades (23%) e com 
empresários ou indústrias (33,8%) no intuito 
de contribuir para as ações de controle da 
disseminação do vírus Sars-CoV-2 também 
foram referidas. 

O constructo das ações educativas em saúde 
(H3) (valor-p = 0,419), a realização de diagnós-
tico (H5) (valor-p=0,065) e os possíveis fatores 
dificultadores levantados (H6) (valor-p = 0,171) 
pelos participantes deste estudo não apre-
sentaram associação com o desenvolvimento 
de estratégias utilizadas pelo município em 
resposta à pandemia de Covid-19. 

O uso das redes sociais da Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS) (77,3%), de carro 
de som (73,0%) e a utilização de folders expli-
cativos (76,3%) foram ações mais empregadas 
para educar e informar a população. Os muni-
cípios realizavam exames de diagnóstico em 
laboratório do SUS ou conveniado (82,4%) para 
a detecção da infecção por Covid-19, com coleta 
de material na APS. Pouco mais da metade dos 
municípios (56,8%) testaram todos os seus 
profissionais de saúde atuantes na linha de 
frente na APS, e 38,5% informaram que testam 
pelo menos parte destes. 

Um número razoável de fatores que po-
deriam ser entraves nas ações em resposta 
à pandemia foi apresentado aos gestores. O 
percentual de resposta pode ser observado 
na tabela 1 abaixo. 
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Tabela 1. Distribuição de fatores que dificultam as ações de controle da Covid-19 pela APS, 2021

Aspectos avaliados  Resposta Frequência Percentual 

Baixa remuneração profissional Sim 140 50,4

Demora em adquirir o recurso financeiro Sim 92 33,1

Isolamento da população Sim 79 28,4

Excessiva burocracia envolvida no processo Sim 65 23,4

Sobrecarga de trabalho durante a pandemia Sim 59 21,2

Grande número de bases de dados a fomentar Sim 56 20,1

Grande número de relatórios gerados Sim 51 18,3

Falta da colaboração da sociedade na adesão às medidas preventivas Sim 47 16,9

Falta de estrutura física adequada Sim 39 14,0

Falta de leitos de internação em hospitais de referência Sim 38 13,4

Demora do Ministério da Saúde na divulgação das informações em saúde Sim 36 12,9

Dificuldade causada pela falta de recursos financeiros Sim 34 12,2

Falta de leitos de UTI Sim 31 11,2

Dificuldade gerada pelo afastamento de profissionais em saúde Sim 29 10,4

Número total de respondentes 278 100,0

Fonte: elaboração própria.

Outros possíveis fatores que poderiam 
ser entendidos como entraves no contro-
le da infecção também foram abordados e 
representam menos de 10%, a saber: pre-
cária organização do trabalho; demora dos 
resultados dos exames para diagnóstico; 
ausência de diagnóstico; subnotificação; 
falta de equipamentos e recursos tecnoló-
gicos; falta de profissionais de saúde e de 
material educativo para prevenção e con-
trole na pandemia. 

Uma possível associação entre o tamanho 
populacional de cada município e as hi-
póteses trabalhadas no primeiro modelo 
foi considerada neste estudo. O valor de χ2 
desse modelo foi igual a 2270.625 (valor-p 
< 0,001), tendo demonstrado ajustamento 
com qualidade muito boa (valor igual a 0,049 
com base na RMSEA). Não houve associação 
entre o tamanho populacional e os aspectos 
relativos à estrutura (beta= -0,111; valor-p 
= 0,881), ao uso do e-SUS (beta = -0,242; 
valor-p = 0,488), ao construto diagnóstico 
(beta = 0,463; valor-p = 0,714), às estraté-
gias de enfrentamento da pandemia (beta 

= 0,001; valor-p = 0,997), à realização de 
atividades direcionadas para a educação no 
âmbito da saúde (beta = -0,070; valor-p = 
0,917) e aos possíveis fatores dificultadores 
levantados (beta = -0,113; valor-p = 0,642). 

Discussão 

Este estudo apontou que as SMS e as Unidades 
de APS possuíam infraestrutura e equipamen-
tos para desenvolverem suas funções geren-
ciais baseadas em dados e informações geradas 
para o controle da Covid-19. Vale ressaltar que 
alguns estudos mostram esses fatores como 
entraves vivenciados no SUS11,12, além da baixa 
disponibilidade de computadores e de acesso 
à internet nas unidades da APS13. 

Este estudo apresenta a importância do uso 
de ações alternativas em reposta à pandemia 
de Covid-19. A utilização do teleatendimento 
representou uma ferramenta interessante 
e eficaz para o atendimento e a continui-
dade do cuidado ao longo da pandemia14–16. 
Consequentemente, o uso do recurso do 
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Telessaúde tende a aumentar a capacidade de 
acesso ao sistema de saúde pública, facilitando 
o atendimento dos indivíduos e sua orientação 
em saúde17. Essa ferramenta virtual pode, ao 
ser implementada na APS, levar a resultados 
positivos em termos de acesso, resolubilida-
de, integralidade e abrangência de cuidados, 
comodidade para as pessoas e qualificação 
do monitoramento de pessoas com doenças 
crônicas em acompanhamento na APS18. Além 
disso, as intervenções via ligações telefônicas 
ou mensagens via aplicativo de comunicação, 
como o WhatsApp, mostraram-se eficazes 
para o esclarecimento de dúvidas sobre a in-
fecção, a assistência a portadores em saúde 
mental7,15,19–21, e doenças crônicas7,22,23.

A reorganização dos serviços de saúde e 
a adoção de medidas efetivas de controle da 
infecção exigiram um investimento diário da 
gestão municipal e das unidades de APS no 
que diz respeito a protocolos, fluxogramas 
de atendimento, notas técnicas, entre outros, 
com vistas a orientar e a direcionar as ações 
em saúde24. A implementação de protocolos 
clínicos e de manejo de casos suspeitos e con-
firmados foi indispensável para o controle e os 
tratamentos dos casos de Covid-19 na APS11,13.

Também presente no modelo final, a utili-
zação dos recursos do e-SUS se mostrou com 
uma relação inversa às ações em resposta à 
Covid-19, possivelmente pela necessidade em 
priorizar ações de diagnóstico e controle da 
pandemia11,13,19. Já é sabido que o e-SUS é uma 
inovação tecnológica25 cujos dados podem 
contribuir para o planejamento estratégico de 
combate à infecção26, entretanto, a ausência 
de um prontuário eletrônico com interface 
ao e-SUS18, os altos custos de implantação do 
sistema informatizado27, a falta de recursos 
materiais e a necessidade de capacitação dos 
profissionais28, entre outros, podem ter se 
apresentado como barreiras no enfrentamento 
da pandemia.

Várias foram as medidas de resposta à in-
fecção utilizadas que corroboraram os achados 
deste estudo. Entre as principais para mitigar 
a disseminação da Covid-19, incluem-se o uso 

de máscaras, o rastreamento de contato29, o 
isolamento e/ou distanciamento social12,18,29,30, 
as barreiras físicas12,18, a proibição de eventos 
com aglomeração, a suspensão das atividades 
escolares31, a manutenção de ambientes bem 
ventilados30 e a indicação e o monitoramento 
do isolamento domiciliar pelos profissionais 
da APS19. 

Nas unidades de APS, a utilização do 
fluxograma de atendimento mostra-se es-
sencial para o combate à pandemia, sendo 
regularmente avaliado e ajustado conforme 
a dinâmica da infecção e suas respectivas 
medidas de biossegurança32. Quanto às re-
comendações das autoridades sanitárias, 
estas seguiram as evidências científicas e 
seu alinhamento na Organização Mundial 
da Saúde (OMS), mediante a evolução dos 
casos confirmados, o isolamento, a quaren-
tena e as restrições de contato social e de 
deslocamento, subsidiando o planejamento 
das ações de resposta12.

O exame de diagnóstico laboratorial 
do Sars-CoV-2 estava disponível na rede 
pública e privada. Para realização dos testes 
na APS, os profissionais necessitam ser 
treinados quanto à coleta e ao manuseio de 
amostras clínicas33. Além disso, a notificação 
qualificada e oportuna dos casos suspeitos, 
confirmados e óbitos favorece os municípios 
que se propuseram a investir nesse quesito 
e pode ser utilizada para subsidiar a tomada 
de decisão12.

Programas governamentais foram alvo de 
pesquisas. O programa Saúde na Hora pro-
porcionaria, com seu horário ampliado de 
funcionamento, o aumento da acessibilidade 
na APS por parte da população34. A adoção do 
programa O Brasil Conta Comigo agregaria 
nas atividades desenvolvidas pelo município. 

As medidas emergenciais buscavam potencia-
lizar as ações no intuito de conter a pandemia35, 
além de investir na manutenção de protocolos de 
rotina e estimular a resolução rápida de proble-
mas com base em evidências científicas32. 

Outro programa com grande potencial de 
agregar as ações foi o Mais Médicos, cujos 
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objetivos são minimizar as desigualdades 
pelo provimento de médicos e melhorar a 
qualidade do atendimento no SUS, ampliar o 
atendimento médico ainda durante a forma-
ção36,37, contribuir para a ampliação, diversi-
ficação e continuidade de ações assistenciais 
na ESF38. Considerando a necessidade de 
investimento e a dinâmica da infecção, outra 
opção seria o programa Previne Brasil, para 
a ampliação da capacidade dos municípios 
de aplicar recursos financeiros da APS, 
porém, ainda há problemas na implemen-
tação desse programa, como o ajuste fiscal 
e a desigualdade de acesso39.

Apesar de não ter se destacado no modelo 
proposto, neste estudo, as ações de educação 
em saúde devem ser valorizadas uma vez 
que estas contribuem para a construção 
da autonomia individual e coletiva da po-
pulação, além de influenciar na adoção de 
hábitos saudáveis40. Nesse sentido, percebe-
-se que veículos como as redes sociais vir-
tuais, tais como grupos educativos ou de 
acompanhamento no WhatsApp da equipe 
com usuários7, e as rádios comunitárias são 
importantes uma vez que podem contribuir 
para educar e informar a comunidade sobre 
as formas de contágio e prevenção da in-
fecção11, bem como os devidos cuidados de 
higiene19. Outro ponto pouco abordado pelos 
participantes, mas não menos importante e 
apresentado em outros estudos, foi o esta-
belecimento de vínculos com universidades 
e serviços privados de saúde por parte dos 
municípios, como laboratórios, devido à 
sua contribuição para as ações de controle 
da Covid-1913,32.

Vários foram os desafios enfrentados 
pela APS nos municípios investigados, a 
destacar a indisponibilidade de materiais 
e equipamentos13,17,24,41, a estrutura física 
precária11,12, a quantidade insuficiente de 
profissionais18,32, a dificuldade de manter 
conjuntamente o distanciamento físico;:e 
a garantia da continuidade dos atendimen-
tos de grupos prioritários, como crianças, 
gestantes e idosos24,41, bem como o fato 

de muitos profissionais enfrentam graves 
problemas financeiros e situações exacer-
badas de sofrimento mental ao longo da 
pandemia13. Enfim, estão o número insufi-
ciente de leitos de internação e de Unidade 
de Terapia Intensiva (UTI) em hospitais42, 
a falta da colaboração da comunidade na 
adesão de medidas de proteção e controle 
da Covid-19 em função das mudanças de 
hábitos e da demora do Ministério da Saúde 
na divulgação dos dados, e o fato de as esta-
tísticas oficiais considerarem apenas casos 
confirmados laboratorialmente19.

Conclusões 

A dinâmica da pandemia e a necessidade de 
monitorar o comportamento da infecção na 
população exigiram atenção por parte dos 
gestores e/ou coordenadores municipais. 
Neste estudo, ao analisar as ações da APS em 
resposta à pandemia de Covid-19, foi possível 
afirmar que a estrutura e os equipamentos 
disponíveis, o registro de dados e a divulga-
ção de informações em saúde contribuíram 
para implementar estratégias eficazes para o 
controle da disseminação do Sars-CoV-2. A 
utilização de protocolos com base em evidên-
cias científicas deu sustentabilidade às ações, 
e o recurso da telemedicina representou a 
ampliação do acesso à assistência na pandemia.

Nos municípios cenários deste estudo, foi 
possível identificar a importância das ações em 
resposta à pandemia de Covid-19, condizente 
com o que era preconizado pelo Ministério da 
Saúde. O impacto da pandemia na população e 
nos profissionais de saúde chamou a atenção. 
Assim, a pandemia exigiu readaptações, e a 
utilização do recurso de telefonia e das redes 
sociais da SMS em função da necessidade do 
distanciamento social foi importante para 
educar e informar a população.

Almeja-se que o presente estudo con-
tribua para ações gerenciais no controle 
de pandemias e no desenvolvimento de 
estratégias assistenciais na APS como 
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coordenadora do cuidado e ordenadora da 
rede de atenção à saúde. 
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